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1 – Apresentação do Tema


O nosso estudo será sobre a forma pela qual a Ias 37 e a Npc 22 tratam as provisões, passivos e ativos contingentes, a partir de qual momento uma provisão é reconhecida e  classificação dos ativos e passivos contingentes dentre outros assuntos relacionados a estes temas.

2 – Problema de Pesquisa


A Contabilidade como qualquer outra ciência, se desenvolve conforme as necessidades da humanidade. E cada vez mais ela se torna importante para a tomada de decisão dentro de qualquer organização seja ela de pequeno, médio ou grande porte.

Sendo assim, o nosso trabalho foi elaborado no sentido de responder a seguinte questão problema:

( Existem diferenças entre a norma contábil brasileira (NPC 22) e a internacional (IAS 37) no que tange ao tratamento contábil de provisões, ativos e passivos contingentes?

3 – Justificativas

O modelo atual brasileiro usado para análise de provisão e tratamento contábil de ativos e passivos contingentes sofrerá uma atualização em alguns anos, ou seja,  em 2010, todos os contadores deverão conhecer as normas internacionais, visto que, serão adotadas aqui no Brasil.  Tendo em vista as mudanças que em breve ocorrerão, desenvolvemos este trabalho no intuito de conceituar, definir e analisar o que muda nesse novo sistema - enfatizando a questão das provisões, passivos contingentes e ativos contingentes. Escolhemos focalizar nosso estudo nestes temas porque achamos de grande importância, pois para que uma empresa possa se organizar de maneira adequada nesse novo sistema contábil [com relação aos assuntos abordados neste trabalho] é interessante mostrarmos de maneira clara e objetiva quais são os 


riscos de ganhos e perdas. Por fim, esses são os elementos que justificam a importância do nosso trabalho.

4 – Objetivos

Nosso objetivo com este tema é pesquisar, analisar e indicar as diferenças entre IAS 37 (norma internacional) e NPC 22 (norma brasileira).

5 – Metodologia


Para o desenvolvimento do trabalho usaremos livros de Contabilidade, normas contábeis, e artigos retirados da internet a respeito da NPC 22 e IAS 37.

6 – Fundamentação Teórica

Na parte teórica do trabalho, abordaremos através das definições, as diferenças mais especificas entre as normas brasileira e internacional para provisões, ativos e passivos contingentes. Aproveitando-se das definições das normas, analisaremos quais mudanças podem provocar a substituição de uma norma pela outra, o que muda na formação do Balanço Patrimonial, quais as vantagens ou desvantagens que podem aparecer em cada método.

Nosso trabalho se baseia em artigos que também analisam as normas brasileiras/internacionais, porém buscamos também informações com base na legislação.

A importância deste trabalho é dada pelo fato que em um futuro breve a norma brasileira será substituída pela internacional. Analisando-a desde já podemos passar informações mais nítidas e seguras sobre o novo sistema que está por vir.

Com base no estudo proposto organizamos da seguinte forma a apresentação do trabalho:

1. Definição
Para podermos explicar, definir e analisar o que são as normas que estudaremos neste trabalho cientifico precisamos antes definir o que é uma contingência.

Uma contingência é algo que pode acontecer (definição metafísica) ou algo que não sabemos se pode acontecer ou não (definição epistemológica).
1.1. Passivo Contingente

Passivo é toda obrigação exigível da empresa, ou seja, as dívidas que serão cobradas, reclamadas a partir da data de seu vencimento. È denominado também passivo exigível, procurando-se nesse caso dar mais ênfase ao aspecto exigibilidade.

O Passivo exigível é conhecido no mercado como dívidas com terceiros, ou recursos de terceiros, ou ainda, capital de terceiros. Ele evidencia o endividamento da empresa, seu crescimento de forma desmedida pode levar a empresa à concordata ou ate mesmo a falência.
Uma empresa pode sofrer perdas devido a diversos fatos anteriores, como: pendências judiciais ou erro no cálculo de seus tributos. Esses prejuízos são reconhecidos como Contingências Passivas. É um acontecimento passado que pode gerar prejuízos no futuro. Essa incerteza de prejuízo deve ser classificada de acordo com sua chance probabilística de acontecer:


- chance provável de ocorrer em passivo ou não ocorrer sobre o ativo.


- chance possível de ocorrer sobre um passivo e não realizar um ativo.


- chance remota de ocorrer em um passivo ou de não realizar um ativo.

As provisões de contingências passivas ocorrem sempre que:


- for provável que uma experiência passada ou eventos no futuro diminuam a recuperação de um valor ativo ou a existência de um passivo.


- a perda possa ser razoavelmente estimada.

Neste último caso, se a contingência não puder ser estimada, de acordo com a NPA nº 09, toda e qualquer informação envolvida nessa contingência deve ser publicada, no mínimo, em nota explicativa, para que os usuários das demonstrações contábeis possam analisar de maneira a conhecerem quais os riscos contingentes que a organização possui.
1.2. Ativo Contingente
Ativo é o conjunto de bens e direitos de propriedade da empresa são itens positivos do patrimônio, trazem benefícios, proporcionam ganhos para a empresa
Uma Contingência ativa é a probabilidade de ocorrer um direito a ser recebido, não devem ser reconhecidas contabilmente quando ainda não passarem de prováveis, mas devem ser reconhecidas em nota com a descrição da sua natureza quando forem, enfim, reconhecidas, com o valor que a mesma pode acarretar.
A possibilidade desse resultado acontecer só deve ser tido como fato quando houver a analise da administração e o resultado apoiado por um auditor independente.
Um caso específico, que pode ser tomado como exemplo, é o de aproveitamento de crédito de IPI. Há duvida entre os contabilistas sobre a data certa que essa prática foi promulgada, caso a data seja a do decreto de 16 de dezembro de 2004, algumas empresas – especificamente as que não mais faziam o aproveitamento do crédito devido ao decreto anterior – deverão ser ressarcidas sobre esse não aproveitamento do crédito de IPI, gerando uma contingência ativa.
1.3. Provisões – RODOLFO
1.4. Demonstração real em um Balanço Patrimonial – CRIS
2. NPC 22

3. IAS 37

4. Comparações entre NPC 22 X IAS 37

5. Conclusão 
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